
RSP

70

Brasil: é possível uma reconstrução do Estado para o desenvolvimento?

Visita feita ao Ministro Arízio de Viana, diretor-geral do DASP, pelo encarregado dos Negócios de Israel no
Brasil, Dr. M. Shneerson (1954).
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Capacidades estatais,
empresários e desenvolvi-

mento no Brasil: uma reflexão
sobre a agenda pós-

neoliberal

Renato R. Boschi

A discussão sobre a retomada do crescimento e as alternativas de desenvol-

vimento no Brasil no cenário pós-reformas dos anos 1990 tem transitado entre

dois extremos: de um lado, uma hiper-valorização dos preceitos de mercado

que levaram à estabilização, combinados a uma perspectiva de integração do

País no contexto da globalização financeira e, por outro lado, uma perspectiva

de natureza mais endógena que preconizaria uma ruptura com as políticas

neoliberais através da busca de soluções fundadas na força do intervencionismo

e do controle estatais. No debate público, observa-se um embate entre a

perspectiva favorável ao mercado, comumente associada à eficiência e ao bom

desempenho, portadora de um discurso bastante convincente quanto à manu-

tenção rígida de certos preceitos, sobretudo na esfera da estabilidade mone-

tária, de um lado, e o retorno de uma tradição desenvolvimentista fundada na

necessidade de recuperação de capacidades estatais, porém geralmente identificada,
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na visão hegemônica, com arcaísmo, nacio-
nalismo inconseqüente, protecionismo e
atraso, de outro. Dessa forma, de um lado
prevalece uma naturalização da perspectiva
ortodoxa quanto aos benefícios de coorde-
nação pela via do mercado e a insistência
na tese de que os parcos resultados em
matéria de crescimento se deveriam ao fato
de que as reformas não avançaram sufi-
cientemente. De outro lado se contrapõe
um discurso que ainda não teria se imposto
eficazmente, visto que tem sofrido críticas,
mormente por parte dos setores conser-
vadores, sobre a necessidade de recuperação
de capacidades estatais como fator de
desenvolvimento.

Tudo indica, porém, que as saídas para
o desenvolvimento não se situam no
aprofundamento do modelo ortodoxo,
fazendo “tábula rasa” das capacidades
estatais acumuladas ao longo da trajetória
pregressa do estatal desenvolvimentismo e
mantendo quase intocáveis os fundamentos
da estabilidade com a integração cada vez
mais intensa do País nos circuitos financeiros
globalizados. Tampouco parece razoável
uma postura de rejeição radical dos ele-
mentos apontados como fatores de estabi-
lidade, apostando na ruptura como a única
possibilidade de se avançar na direção de
retomada do desenvolvimento. Hoje em dia,
o quadro encontra-se bastante matizado, seja
porque os mercados financeiros interna-
cionalizados operam com relativa auto-
nomia e impõem um conjunto de limites à
atuação dos estados nacionais no seu
conjunto, seja porque a percepção sobre os
efeitos nefastos da operação de mercados
auto-regulados do ponto de vista social já
teria sido incorporada como dimensão
importante pelos próprios críticos internos
da globalização.

Parece claro, assim, que os caminhos
que se delineiam para a retomada do

crescimento se situariam na definição de
um modelo de desenvolvimento que
combinaria elementos dessas duas
perspectivas polares, recuperando o papel
protagonista do Estado que remonta ao
período desenvolvimentista, mas, ao
mesmo tempo, incorporando elementos
do modelo instaurado pelo processo das
reformas de mercado. O resultado seria
uma síntese institucional que se expressaria
em uma modalidade de desenvolvimento
que vem sendo cunhada de “novo
desenvolvimentismo” no debate domés-
tico (BRESSER-PEREIRA, 2005; 2006) e que
teria sua contrapartida externa na preo-
cupação da Cepal (MACHINEA; SERRA, 2007)
com a retomada da tradição estruturalista,
adaptada e redefinida aos novos tempos.
Neste sentido, tal como se expressa na
agenda pública, o debate doméstico, salvo
algumas exceções, estaria defasado da
perspectiva que se delineia no âmbito
internacional, seja em termos da revisão que
já se faz no campo hegemônico sobre o
papel do Estado, seja, certamente, em
termos da produção acadêmica em um viés
“estatista” (LANGE; RUESCHEMEYER, 2005).

Por sua vez, a dimensão social, relegada
a segundo plano durante quase todo o
período do desenvolvimentismo, aparece
agora fortemente como prioridade no
cenário pós-neoliberal, retomando o veio
apontado pela proposta da Cepal nos anos
1980 de crescimento com eqüidade. No
que se refere a esse aspecto, novamente
pode-se dizer que o debate atual no cenário
doméstico encontra-se defasado, posto
que agrupa tanto os setores conservadores
quanto os segmentos da esquerda radical,
em uma crítica bastante veemente às
políticas focalizadas de combate à pobreza
e à desigualdade e que estão sendo
implementadas em diversos países da
América Latina, além do Brasil. A ênfase
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nessas orientações de política por governos
progressistas pode ser interpretada como
resposta aos parcos resultados das
reformas de mercado na direção da
incorporação social e deve ser entendida
hoje como dimensão central do processo
de desenvolvimento, pelo fato de que essas
políticas significam a incorporação de
amplos segmentos ao mercado, favore-
cendo, assim, uma dinâmica de cresci-
mento. As discussões contemporâneas,

seguindo a tradição dos estudos sobre o
Estado de bem-estar que apontavam a
importância de a política atuar contra os
mercados, surgiram de análises que pro-
curavam explicar o desempenho econô-
mico de países que trilharam a via da polí-
tica social como fator de desenvolvimento.
Dessa forma, insistir na futilidade dos
intentos de política social seria tão inade-
quado quanto negar, em nome de uma

visão pró-intervenção estatal, a impor-
tância das políticas de estabilização como
fator positivo na geração de renda e no
crescimento.

No que concerne ao papel do Estado, o
debate no cenário da globalização pós-
reformas de mercado tende a contrapor o
possível enfraquecimento das instituições
estatais e sua suplantação por instituições
supra-estatais à definição de nova modalidade
de intervencionismo como conseqüência e

solução, respectivamente. Dessa forma,
uma vertente da literatura tem tratado de
mostrar a importância do Estado no
sentido de contrabalançar a atuação dos
mecanismos de mercado e operar como
alavanca do desenvolvimento. Na trilha dos
estudos sobre o Estado desenvolvi-
mentista, a sinergia Estado/setor privado
é destacada como central na implemen-
tação de estratégias de desenvolvimento,

“Cumpre destacar
que, na linha das
variedades de
capitalismo a
política social é
apontada como
central ao
desenvolvimento”.

Auditório do Ministério da Educação e Saúde (1951).
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tendo em vista o papel positivo de um
aparato burocrático de moldes weberianos,
de um lado, e, de outro, funcionando em
articulação com os grupos empresariais
organizados do setor privado. Esse tipo de
arranjo, embora não possa ser singularizado
como fator determinante em todos os
casos, aparece como fundamental na litera-
tura, seja visualizando pelo prisma do Estado
em termos das características da burocracia,
seja focalizando os padrões de organização
do empresariado (EVANS, 1992/1995.
SCHNEIDER, 2004/2004a).

Nosso objetivo no presente trabalho
é situar o debate contemporâneo em torno
do desenvolvimento em contraponto com
as discussões teóricas que antecederam e
informaram a implantação de um discurso
hegemônico favorável ao mercado e sua
posterior retomada em uma direção mais
favorável ao papel do Estado no processo.
Em função de alguns aspectos apontados
na literatura contemporânea sobre o tema,
procuraremos avaliar alguns esforços
recentes no caso do Brasil em particular,
tratando de salientar a atuação de elementos
de trajetória que, combinados a políticas
em curso, poderiam definir uma perspec-
tiva positiva na direção do desenvol-
vimento. Trataremos de examinar, para o
caso do Brasil, dimensões da dependência
de trajetória presentes no padrão de organi-
zação dos setores empresariais, bem como
alguns dos fatores institucionais que, combi-
nados aos esforços de política industrial,
poderiam se apresentar como favoráveis
à definição de um modelo de desenvolvi-
mento, no qual estaria também presente a
prioridade conferida às políticas de incor-
poração social. Concluiremos com uma
breve reflexão concernente à possibilidade
de tradução do discurso favorável ao
desenvolvimento em termos de síntese
capaz de superar polaridades, de resto

aparentemente resolvidas no campo
hegemônico, tendo como pano de fundo
o cenário latino-americano.

Visões em confronto: Estado
mínimo e intervenção estatal na
explicação do desenvolvimento

Se é certo que a intervenção do Estado
sobre mercados nem sempre redunda em
conseqüências positivas do ponto de vista
do desenvolvimento, é ainda mais patente
a impossibilidade de se pensar esse último
sem se levar em conta a intervenção posi-
tiva de Estados1. Considerar a centralidade
do Estado em uma série de processos
contemporâneos implica na especificação
de capacidades estatais como conjunto de
dimensões que variam temporal e contex-
tualmente. Variações no conteúdo e ênfase
substantiva das análises e abordagens
recentes da ciência política quanto ao papel
do Estado no desenvolvimento sugerem
a percepção da importância de tal tarefa,
embora marcada pelo embate entre
campos opostos.

Tendo como ponto de partida a crise
do Estado intervencionista nos anos 1970,
após sua expansão no período conhecido
como a “era dourada”, que teve início ao
final da Segunda Guerra, pode-se constatar
como a trajetória que teria levado à
predominância de visões calcadas na noção
de “estado mínimo” veio a informar todo
o processo de reformas institucionais
levadas a cabo nos países avançados e nos
países em desenvolvimento. Essa visão
constituiu-se a partir de um diálogo com a
perspectiva do estado interventor preconi-
zada nas abordagens de cunho keynesiano
na economia e foi marcada pela ênfase no
estado de direito, a garantia dos direitos
de propriedade e pela preocupação com
o controle da apropriação indevida de
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rendas (rent seeking). Para além disso,
quaisquer outros aspectos da intervenção
estatal, vistos como positivos na perspec-
tiva oposta, eram rejeitados ou conside-
rados indesejáveis, sobretudo no que se
refere a formas de protecionismo
comercial (mais no discurso do que na
prática) e políticas industriais. Por sua vez,
o veio keynesiano na economia se traduziu
na ciência política em termos de abor-
dagens centradas na consideração do
Estado como unidade de análise e na
valorização do seu papel enquanto ator.

Para se entender a dinâmica de funcio-
namento do Estado, é necessário qualificar
a atuação de grupos de interesse do capital
e do trabalho, de outros atores coletivos
dentro e fora do aparato estatal, como parte
do processo de definição das metas e dos
meios para se atingir o objetivo básico do
crescimento econômico.  É preciso ter em
conta, também, que os instrumentos para
a consecução das metas de crescimento
são variados e que a escolha de determi-
nado conjunto de instrumentos implica a
mobilização de apoio social, a formação
de coalizões de suporte, a difusão de
valores favoráveis às diferentes opções, a
organização da ação coletiva em diferentes
formatos institucionais (partidos, asso-
ciações, sindicatos), tudo isso com impli-
cações quanto aos recortes e aos limites
que se estabelecem entre o público e o
privado e, portanto, com conseqüências
acerca do tamanho e da natureza do
Estado daí resultante.

O início das reformas institucionais de
primeira geração ensejou a emergência de
análises na perspectiva que passou a ser
conhecida como neo-institucionalista.
Estudos nessa abordagem, que floresceram
estimulados pela onda de reformas,
ressaltam a importância das instituições,
definidas de maneira restrita, enquanto

regras formais que moldam o comporta-
mento dos atores e, de maneira mais
ampla, como conjunto de procedimentos
formais e informais, historicamente
construídos, para o desempenho econô-
mico e eficiência das políticas. No quadro
de avaliação das reformas de primeira
geração, tem início a difusão da perspectiva
da reforma do Estado na linha da New
Public Management. Além da preocupação
com o equilíbrio fiscal, essa perspectiva
inclui também a noção do público não-
estatal e a governança, com grande atuação
das agências multilaterais estabelecendo
condicionalidades e supervisando a sua
implementação. Após cerca de uma década
desde a adoção das primeiras reformas
orientadas ao mercado, com tempos
distintos nos diferentes países que as
implementaram, uma avaliação preliminar
indicava os parcos resultados das políticas
levadas a cabo, tanto do ponto de vista do
crescimento econômico, quanto principal-
mente do ponto de vista social.

A segunda leva de reformas enfatiza
ainda mais a necessidade de se completar
o quadro anterior de reformas com base
no fortalecimento das instituições. É nesse
contexto que surge a idéia da reforma do
Estado na linha da “Nova Gestão Pública”,
idealizada pelo Fundo Monetário Interna-
cional e pelo Banco Mundial, ainda como
um antídoto à possibilidade de perspectiva
intervencionista como solução. Dessa
forma, ao lado de propostas da escola da
escolha pública (WILLIAMSON, 1985) que
viam a necessidade do Estado se concentrar
nas tarefas em que se desempenhavam
bem, abandonando outras, surge a pers-
pectiva do “gerencialismo”, cujo pressu-
posto fundamental é o de que o setor
público deveria se pautar pelo mesmo tipo
de visão administrativa que impera em
setores privados bem sucedidos. Além de
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mínimo, o Estado deve ser também
eficiente. As boas práticas de governança,
segundo o Banco Mundial, consistiriam na
criação de regime regulatório capaz de
promover a competição em termos de
atuação conjunta com mercados, a geração
de ambiente macro-econômico estável
para a ação dos mercados, a eliminação
da corrupção e a garantia dos direitos de
propriedade. Todo esse conjunto de
medidas pode ser resumido em termos
da percepção do Estado enquanto fun-
cional, isto é, voltado ao objetivo de servir
à geração de um mercado eficiente.

As análises mais afinadas com uma
perspectiva intervencionista no veio do
desenvolvimento capitalista afirmavam as
tendências à disparidade de resultados e
diferenciação dos processos de reforma em
diferentes áreas do sistema internacional. A
natureza e a qualidade do intervencionismo
estatal aparece, assim, como uma das
dimensões centrais na discussão contempo-
rânea sobre as possibilidades de desenvol-
vimento no cenário da globalização.
Contrastando com as abordagens que
preconizam a primazia da regulação pelo
mercado e a adoção de políticas neoliberais
como o único caminho possível para
viabilizar competitivamente distintas
economias nacionais no contexto globa-
lizado. Tais perspectivas – como a escola
das “variedades de capitalismo” e a “teoria
da regulação” – enfatizam a existência de
formas alternativas de economias de
mercado coordenadas e outras modalidades
de regulação. A noção de vantagens
institucionais comparativas constitui o cerne
das argumentações na linha das variedades
de capitalismo. Como sugerem tais estudos,
as vantagens comparativas institucionais
asseguram modalidades de coordenação
econômica que, por um lado ressaltam o
papel estratégico do Estado e, por outro,

das articulações deste com o setor privado
para a adoção de políticas de desenvolvi-
mento (HALL; SOSKICE, 2001; BOYER, 2005).

Cumpre destacar que, na linha das
variedades de capitalismo a política social
é apontada como central ao desenvolvi-
mento. O livro de Huber (2002), entre
outros, re-introduz a dimensão social
como o cerne das políticas de desenvolvi-
mento. Segundo essa autora, políticas
sociais e políticas de crescimento econô-
mico se reforçam mutuamente e somente
por meio de políticas econômicas que
contemplem o aspecto social poderá a
América Latina instaurar um novo ciclo de
desenvolvimento.

O que se pode concluir a partir do
cotejamento das diferentes perspectivas
analíticas sobre as reformas e o papel do
Estado é que, a despeito da adoção de um
conjunto de reformas segundo um recei-
tuário bastante semelhante, não teria
ocorrido convergência quanto aos resul-
tados entre diferentes países do capitalismo
avançado, menos ainda entre esses e os
países em desenvolvimento da periferia,
tampouco entre os que compõem esse
segundo grupo. O que se observou foi,
antes, a redefinição do intervencionismo
estatal, levando a diferentes modalidades
de capitalismo e assim também a diferentes
estados, pautados, sobretudo, por dife-
rentes formas de articulação entre os planos
do político e do econômico2.

Fatores institucionais, capaci-
dades estatais e características da
organização empresarial no Brasil:
desenvolvimento com liberalismo
macroeconômico?

Dois fatores no caso brasileiro
sugerem forte dependência de trajetória em
termos da recuperação de capacidades
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estatais para o desenvolvimento: de um lado,
a infra-estrutura de suporte e fomento
montada durante o período desenvolvi-
mentista dos anos 1950 em diante que, não
somente acumulou experiência, mas se
manteve a despeito do desmonte do Estado
promovido durante os anos 1990.
A reforma do Estado preservou certos
núcleos de excelência técnica e burocrática
e foram mantidas instituições de fomento
como o  Banco Nacional do Desenvolvi-

mento Econômico e Social (BNDES) que,
no porte e na natureza de suas atividades,
não tem paralelo em nenhum outro país
na América Latina. Preservou-se, assim,
um protagonismo que se fizera presente
durante a fase desenvolvimentista. De
outro lado, o padrão de organização das
associações empresariais, conquanto frag-
mentado e diversificado, teve como esteio
a experiência acumulada em moldes

corporativos caracterizados por intensa
interlocução com o Estado e assim
também se adaptou de maneira eficiente
no novo regime produtivo.

No Brasil como se sabe, as reformas
setoriais ocorreram muito tardiamente em
relação aos outros países da América Latina
e também avançaram menos, dando
espaço a um maior aprofundamento do
modelo desenvolvimentista. O processo de
privatização, bem como o de outras

reformas posteriormente, sofreu oposição
de setores organizados que conseguiram,
senão bloquear, pelo menos atenuar o seu
alcance. Os setores empresariais, caracte-
rizados por forte pragmatismo e organi-
zados em associações corporativas e uma
teia de outras entidades à sua margem,
foram em geral receptivos às reformas,
muito embora a abertura tivesse impactado
diferencialmente distintos segmentos da

“Estudo recente
sugere que a
internacionalização das
empresas brasileiras
está focalizada na
inovação tecnológica,
indicando mudança
estrutural em curso no
regime produtivo
brasileiro”.

Capa da RSP publicada pelo DASP, em 1973.
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indústria (DINIZ; BOSCHI, 2004). As reformas
ocorreram quase simultaneamente ao
processo de redemocratização com eleições
diretas para a presidência e, conquanto
tivessem envolvido surpresas, ocorreram
sem o recurso ao chamado switch, como foi
o caso da Argentina (STOKES, 2001).

É assim que, em um quadro de rápidas
e drásticas mudanças institucionais impul-
sionadas pelas reformas orientadas ao
mercado, porém combinadas com forte
legado do período desenvolvimentista, o
resultado foi um híbrido caracterizado por
mecanismos de mercado e coordenação
estatal. É necessário enfatizar que não se
teria ainda consolidado uma nova matriz
institucional capaz de sintetizar as trajetórias
pregressas, as mudanças introduzidas ao
longo dos anos 1990 e as de cunho estra-
tégico, isto é, almejando vantagens
institucionais para uma atuação no futuro
(DINIZ; BOSCHI, 2004). A redefinição do
papel estratégico do Estado, envolvendo
novas modalidades de intervencionismo se
delineia, em grande parte, nessa fusão
institucional que se expressa na manutenção
de partes do aparato institucional do
período desenvolvimentista, na sua adap-
tação às mudanças introduzidas pelas
reformas (sobretudo no campo da regu-
lação, como resultado da abertura
comercial financeira e das privatizações) e
na criação de novos formatos institucionais
capazes de assegurar ou aprimorar a
capacidade de coordenação do Estado
(sobretudo em termos de suas relações
com o setor privado).

A nova agenda ficou também definida
por uma preocupação com a retomada
do crescimento em um modelo de desen-
volvimento no qual as políticas sociais
assumem lugar estratégico. A agenda incluiu
também, mais fortemente em alguns dos
países do que em outros, a manutenção e

o compromisso com a estabilidade, fato
que, no contexto altamente competitivo da
globalização, limita sobremaneira os graus
de liberdade para a implementação de
políticas voltadas ao crescimento.

No caso do Brasil, onde tal compro-
misso apareceu com mais força, conquanto
a opção pela estabilidade pudesse implicar
limitações, escolhas voltadas ao desenvol-
vimento não estariam de todo descartadas,
principalmente em uma ótica de médio e
longo prazo. Um dos pontos centrais que
aqui se quer desenvolver é o fato de que a
observância de certos parâmetros garan-
tidores da estabilidade econômica, embora
possa limitar o âmbito das escolhas no
curto prazo, não impede necessariamente
atuação seletiva e progressiva voltada ao
desenvolvimento, pensado em longo prazo
como a criação das bases institucionais.

No que diz respeito à incorporação
da estabilidade monetária na nova agenda
governamental constatam-se dilemas que,
em curto prazo, se traduzem pela dificul-
dade em compatibilizar estabilização e
políticas de crescimento. Persistem
condições de vulnerabilidade a crises, o que
torna a questão da governabilidade parti-
cularmente complexa. Além do problema
clássico da formação de maiorias, o
governo tem de levar em conta a dimensão
dos mercados nos cenários internacional e
doméstico, ou seja, a capacidade de ser
sensível aos chamados sinais de mercado.
Operar no contexto da globalização finan-
ceira implica também esforços no sentido
de aumentar a autonomia nacional em
matéria de política econômica, embora a
própria adoção de certas medidas, como
o aumento das reservas cambiais, o paga-
mento de dívidas com agências multila-
terais, entre outras, freqüentemente gerem
dilemas e controvérsias adicionais. Tendo
sido saldada a dívida do Brasil com o FMI,
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a discussão continua a girar em torno da
correta dosagem dos instrumentos de
política monetária entre taxa de juros,
câmbio e metas inflacionárias. Neste quadro
de severas restrições, torna-se imperativa
a adoção de postura pragmática, bem
como a implementação de políticas indus-
triais e setoriais3.

O atual governo teve atuação decisiva
na direção de conferir destaque ao
BNDES, transformado em agência de
implementação do programa de privati-
zação na gestão Fernando Henrique
Cardoso. Colocando-o como o núcleo de
uma rede institucional voltada à coorde-
nação das atividades de desenvolvimento,
o governo Lula procurou redefinir o papel
do BNDES em termos do significado,
porte e diversidade de linhas de atuação.
Tal redefinição visava a implementação de
uma política industrial, tecnológica e de
comércio exterior (PITCE), a qual inovou
em termos de uma série de novas linhas
de financiamentos como aqueles voltados
ao apoio à pequena e à média empresas e
também incrementando o apoio às ativi-
dades de exportação. Lado a lado, o
governo procurou montar, também, um
arcabouço institucional voltado à concer-
tação de um projeto de desenvolvimento
envolvendo segmentos da sociedade civil
com a criação do Conselho de Desenvol-
vimento Econômico e Social (CDES),
além de outros foros de articulação e
interlocução com o empresariado. Esse
conjunto de iniciativas, favorecidas,
ademais, por certas características no que
tange à organização do setor privado no
contexto pós-reformas, indica que o
governo soube aproveitar, calcado no
legado institucional do desenvolvimen-
tismo, as estreitas margens de manobra que
delimitavam as escolhas voltadas a um pro-
jeto de desenvolvimento de longo prazo.

Quais seriam, em linhas gerais, algumas
das características que, no âmbito do setor
empresarial privado poderiam favorecer
respostas na direção do esforço desen-
volvimentista articulado pelo governo?
Uma avaliação acerca da capacidade de
resposta do empresariado requereria, em
primeiro lugar, uma rápida caracterização
das mudanças que se operaram no
ambiente empresarial com a transição dos
anos 1990. Tal transição, caracterizada por
grande variedade de formatos institu-
cionais, fruto da combinação de modali-
dades mais centralizadas de coordenação
com coordenação efetivada pelo mercado
após as reformas econômicas, implicou
uma rápida adaptação das organizações de
interesse do empresariado às novas
condições de mercado. Além disso, com a
redemocratização, o Congresso assume
papel de destaque na formulação de legis-
lação pertinente à atividade empresarial e,
dessa forma, passa a se tornar o alvo da
ação organizada do empresariado, com a
atuação de lobbies. As organizações empre-
sariais – ancoradas em uma estrutura dual
com modalidades compulsórias e volun-
tárias de ação coletiva que se transformou
e se adaptou em sucessivos momentos
desde o início da industrialização capita-
neada pelo Estado a partir dos anos de
1930 –  caracterizam-se, a esta altura, como
bastante complexa, combinando segmen-
tação com centralização. Novamente, em
um rápido esforço adaptativo, tal estrutura
se revelou propícia a desempenhar papel
central em termos das atividades de coor-
denação no novo regime produtivo. Por
um lado, orientando-se, mais em longo
prazo, por meio de associações profissio-
nalizadas e mais eficientes na busca e troca
de informações necessárias ao desempenho
em seus respectivos setores. Por outro lado,
movendo-se na direção de associações



RSP

80

Capacidades estatais, empresários e desenvolvimento no Brasil: uma reflexão sobre a agenda pós-neoliberal

articulando cadeias produtivas, além da
organização com base em setores da
produção, mais típicas das fases anteriores
da industrialização (DINIZ; BOSCHI, 2004).

Organizações congregando desenvol-
vimentistas tradicionais, como o Instituto
para o Estudo do Desenvolvimento
Industrial (IEDI), já há bastante tempo
produzem estudos e documentos anali-
sando sistematicamente a situação da
indústria, publicam as Cartas IEDI,
boletins de acompanhamento da conjun-
tura industrial na Internet, e estão sistemati-
camente voltadas ao estabelecimento de
parcerias com o governo para o desen-
volvimento industrial. A Federação das
Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp),
a mais importante entre as entidades regio-
nais da indústria pela primeira vez, recente-
mente, apresentou competição interna para
a eleição de suas lideranças representativas,
moveu-se na direção de autonomia rela-
tiva em relação ao Estado, mas também
na direção do estabelecimento de vínculos.
A Confederação Nacional da Indústria
(CNI), a entidade máxima do empresariado
industrial no Brasil passou por um processo
de expressiva modernização, criou uma
coordenadoria de assuntos legislativos,  a
Coal, voltada ao acompanhamento dos
pleitos de interesse da indústria no
Congresso, tem investido em estudos de
produtividade e uso de tecnologia e tem
cuidado também de relações trabalhistas.
Além disso, uma série de associações
setoriais e algumas outras organizadas por
cadeias produtivas, como a Organização
Nacional da Indústria do Petróleo (Onip),
por meio de atividades de coordenação,
têm se mostrado bastante ativas na defesa
de seus interesses. Em suma, há indicações,
na esfera associativa do setor privado, de
uma adaptação aos novos tempos, sobre-
tudo do ponto de vista da articulação das

firmas no regime produtivo que se instalou
após as reformas orientadas ao mercado
no Brasil (DINIZ; BOSCHI, 2004).

Há também indícios de competiti-
vidade na indústria brasileira baseada em
novas visões empresariais. Entre essas,
pode-se citar estratégias para a inovação
e diferenciação de produtos, mudanças
estruturais e organizacionais ao nível das
firmas e a busca por atingir padrões
internacionais por meio de inovações
tecnológicas. Estudo recente sugere que a
internacionalização das empresas brasi-
leiras está focalizada na inovação tecno-
lógica, indicando mudança estrutural em
curso no regime produtivo brasileiro. O
novo ambiente econômico não teria
levado a uma especialização regressiva,
desta forma apontando para o fato de
que a reestruturação industrial brasileira
pode aumentar o potencial do país na eco-
nomia mundial. De acordo com a mesma
fonte, firmas que inovam e diferenciam
produtos têm melhor performance
quando comparadas com as que se espe-
cializam em produtos que são padrão e
com as que não diferenciam (ARBIX;
NEGRI, 2006).

Dessa forma, no âmbito das ativi-
dades de desenvolvimento, pode-se
apontar a preocupação com a criação de
condições institucionais em longo prazo.
Observa-se a retomada, no cenário pós-
reformas, de uma trajetória específica de
desenvolvimento fundada numa modali-
dade de intervencionismo estatal que
inova, mas que tem uma linha de conti-
nuidade com o desenvolvimentismo es-
tatal do século XX4. Além disso, do pon-
to de vista do regime produtivo, a
transição parece se consolidar em termos
de arranjo institucional flexível quanto às
relações Estado/setor privado, com
novos fóruns de concertação e estrutura
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associativa mais moderna, ainda que, em
grande parte, calcada nas estruturas
corporativas do período desenvol-
vimentista. Observa-se, em resumo, a
geração de competitividade institucional
com a criação de um aparato voltado ao
desenvolvimento no front da política
industrial, por um lado, e da política
externa, por outro, com o estímulo às
exportações e à integração regional no
âmbito da América do Sul.

Conclusões

As análises sobre o desenvolvimento
em uma perspectiva histórica não foram
de fato abandonadas, seguindo uma
tradição que, como vimos, remonta ao
trabalho de Polanyi (1944), passa por
estudos clássicos como o de Gershenkron
(1962) sobre o atraso econômico em uma
perspectiva histórica e inclui o também

clássico trabalho de Shonfield (1965) que
analisa comparativamente o desempenho
de países do centro do sistema capitalista.
Na perspectiva da ciência política ameri-
cana, como também focalizamos anterior-
mente, os estudos tomando por base o
Estado foram abandonados em favor de
análises enfatizando a modernização e a
eventual convergência institucional dos
países em desenvolvimento com os países
de tradição pluralista e liberal. Enquanto

os estudos nessa vertente eram otimistas
quanto a essa modalidade de transição, os
trabalhos em uma vertente marxista ou no
veio histórico desenvolvimentista salien-
tavam os limites às possibilidades de
crescimento econômico na periferia, como
foi o caso, na América Latina, da tradição
estrutural cepalina, das teorias da depen-
dência e também das teorias sobre o
sistema mundial que situavam alguns países

“Observa-se, em
resumo, a geração de
competitividade
institucional com a
criação de um
aparato voltado ao
desenvolvimento no
front da política
industrial, por um
lado, e da política
externa, por outro,
com o estímulo às
exportações e à
integração regional
no âmbito da América
do Sul”.

Técnica em educação trabalhando na Sala Maria Augusta,
na Casa de Ruy Barbosa (1943).
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da região na categoria de semi-periferia.
Os dilemas quanto às alternativas de
desenvolvimento apontavam, desde a
possibilidade de desvinculação ao sistema
mundial, passando por diagnósticos que
preconizavam a possibilidade de se
explorar brechas no sistema e se desen-
volver de maneira associada ao capitalismo
central, até as afirmações de total impossi-
bilidade de se implementar políticas de
desenvolvimento no contexto do sistema
capitalista, cada vez mais interdependente
e hegemônico.

As discussões contemporâneas sobre
alternativas de desenvolvimento replicam
um pouco desse debate, agora adaptado
à possibilidade de desenvolvimento no
âmbito de um sistema capitalista expan-
dido, ainda mais interdependente e
globalizado, com graus expressivos de
concentração da riqueza no eixo dos países
avançados do Norte, a partir de fluxos de
capital que se dão preferencialmente entre
os três subsistemas que o compõem: o
bloco norte-americano, a comunidade eu-
ropéia e os países do nordeste e do leste
asiático liderados pelo Japão. Que alterna-
tivas se colocariam para os países da
periferia, para a América Latina em parti-
cular, que teria demonstrado, a partir de
políticas intervencionistas sob o modelo
de protecionismo e industrialização
substitutiva, um razoável desempenho em
termos de taxas constantes de crescimento,
ainda que sem a contrapartida no plano
da redução da pobreza e das desigualdades
estruturais?

O fato de que os graus de liberdade
dos governos no sentido da alocação de
investimentos produtivos estejam bastante
reduzidos, dada a perda de centralidade do
Estado como o agente de acumulação, lado
a lado à pressão exercida pelo capital
especulativo em vista da liberalização

financeira, podem ser apontados como
fatores limitadores, mas não impeditivos de
opções intervencionistas de cunho desen-
volvimentista. Há que se tomar em conta
também o fato de que a instabilidade cíclica
que assolou os países latino-americanos ao
final do ciclo desenvolvimentista do século
XX, a dificuldade de se operar os ajustes
estruturais no contexto de estagflação e os
pífios resultados sociais das políticas de
desenvolvimento contribuíram para a visão
acerca da necessidade de medidas mais drás-
ticas, de cunho fiscal, nas políticas de
reformas para a região. O caso dos países
do Leste Europeu, em vista da derrocada
dos regimes comunistas, implicava o
estímulo a reformas de mercado que
puderam ser implementadas a partir de
uma plataforma de desempenho muito mais
elevada daqueles países no âmbito social.
Os países do Leste Asiático, não somente
partiram de um patamar também mais
elevado no que diz respeito a resultados
sociais, fruto das políticas de reforma
agrária implementadas no pós-guerra e de
expansão das oportunidades educacionais,
como também foram capazes de imple-
mentar as reformas de maneira mais
controlada, coordenada e sistemática.

Em muitos aspectos, as limitações e os
desafios que enfrentam hoje os países da
América Latina são bastante semelhantes aos
que se colocam para alguns países desen-
volvidos, como, por exemplo, é o caso da
própria União Européia: retração e limites
ao estado de bem-estar, flexibilização dos
direitos do trabalho, moeda forte com
câmbio sobrevalorizado, altos superávits
primários, altas relações dívida pública/PIB,
fuga de empresas e perda de postos de
trabalho, tudo isso agravado pelos fluxos
migratórios provenientes dos países menos
desenvolvidos. A despeito disso, não apenas
o desempenho dos países membros é
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bastante diferenciado. O próprio processo
de integração teria sido o resultado do
embate entre perspectiva mais favorável a
mecanismos de coordenação pelo mercado
no nível supranacional como forma de se
isolar o impacto de interferências políticas,
versus uma outra perspectiva mais favorável
à coordenação centralizada como forma de
se manter capacidades estatais e ao mesmo
tempo se assegurar direitos sociais conquis-
tados no plano nacional. Se no âmbito da
UE como um todo o resultado foi uma
síntese entre essas posições, no âmbito de
países específicos observou-se, não apenas
desempenhos muito variados, como
também combinações de políticas pautadas
por dosagens específicas segundo caracterís-
ticas dos seus respectivos regimes produtivos.
Em outras palavras, existem assimetrias entre
países integrantes de um mesmo conjunto e
estas são precisamente indicativas de possi-
bilidades diferenciadas no cenário da
globalização, configurando “variedades de
capitalismo”, formas híbridas que se combi-
nam a trajetórias prévias na criação de capaci-
dades institucionais.

Assim sendo, o ritmo e a forma como
foram implementadas as reformas orien-
tadas ao mercado foram muito mais
drásticos no caso dos países latino-ameri-
canos, a partir de uma crítica feroz ao
passado desenvolvimentista, levando
assim, à necessidade de ruptura radical com
as políticas intervencionistas e protecio-
nistas pregressas. Contudo, tanto a noção
de um modelo desenvolvimentista uni-
forme, quanto a noção da adoção de um
modelo neoliberal de cartilha em substi-
tuição ao primeiro, nos países latino-
americanos, não se sustentam diante de um
exame mais detalhado das políticas efetiva-
mente em curso nos países da região.
Tal exame revela variações importantes
tanto nas políticas de desenvolvimento

pregressas, quanto nas políticas de reforma
em função das trajetórias de cada contexto
onde o mesmo receituário de reformas foi
aplicado, em função da natureza das insti-
tuições existentes em cada contexto e em
função, finalmente, das respostas dos atores
políticos e econômicos ao conjunto de
fórmulas preconizadas.

Em qualquer caso, ingressar em uma
trajetória de desenvolvimento implica a
exploração de possibilidades que não
necessariamente envolvem a ruptura radical
com caminhos trilhados anteriormente. É
assim que se observa na América Latina
um sutil e salutar retorno a processos que
se poderiam caracterizar como novo
desenvolvimento e que se constituem numa
dimensão característica dos governos
progressistas de anos recentes. No que diz
respeito a um traço distintivo da plataforma
de tais governos enquanto esquerda – a
clara incorporação da dimensão social
como prioridade –, na verdade, trata-se
de uma retomada, no cenário pós-
neoliberal, de uma agenda da Cepal dos
anos 1980 de “crescimento com eqüi-
dade”, agora redefinida. Em comum nas
experiências dos distintos países, um maior
grau de pragmatismo no sentido de
aumentar os respectivos graus de auto-
nomia relativa: desenvolvimento combi-
nado à valorização da estabilidade (controle
da inflação), disciplina fiscal, maior inde-
pendência frente às agências multilaterais e
políticas focalizadas de redução da
pobreza. O neo-intervencionismo repre-
senta, assim, um modelo híbrido de
coordenação econômica efetuada
de maneira centralizada e a partir do
mercado. Nesse sentido, a nova moda-
lidade de intervenção não representa uma
volta ao estado produtivo, mas apenas um
maior grau de coordenação estatal da esfera
econômica, com maior espaço para as
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Notas

1 Esse dilema é reconhecido na célebre cunhagem de Evans (1995), diferenciando
“estados predatórios” de “estados desenvolvimentistas”, por meio da qual se constata
que a explicação da natureza positiva da intervenção do estado requer a consideração
de capacidades estatais.

2 Numa perspectiva histórico-comparada, outros estudos têm salientado a impor-
tância de trajetórias e de conjunturas críticas que seriam responsáveis por inflexões
em uma direção virtuosa. No contexto de uma discussão que se avoluma crescentemente,
a questão do tempo e a mudança institucional têm sido apontadas como fatores
que alteram os padrões de desenvolvimento e a geração de capacidades estatais
(PIERSON, 2004; MAHONEY, 2000).

3 O governo Lula implementou uma política econômica que, ao contrário do que se
salientou tanto à direita quanto à extrema esquerda, apresenta linhas de descontinuidade
com a política anterior, embora caracterizada pela manutenção dos mesmos funda-
mentos. No plano da performance macroeconômica, o compromisso com a estabili-
dade num contexto com tendência inflacionária ascendente, endividamento externo
combinado ao risco de fuga de capitais e máquina estatal desaparelhada implicou a
adoção de medidas mais duras, em termos das taxas de juros, política fiscal e cambial.
Em longo prazo, a manutenção dos fundamentos da política anterior significam a garantia
de previsibilidade e um escudo para crises externas que, em última análise, são fatores
positivos no quadro de retomada do desenvolvimento.

4 O legado que se expressa na atuação do BNDES enquanto agência de fomento,
por outro lado, apresenta forte descontinuidade quando se leva em conta a retomada,
no governo do PT, de um papel protagonista, colocado em segundo plano no governo
FHC quando da priorização do BNDES enquanto agência de privatização.

atividades de regulação e controle, com
esquemas de intervenção na esfera da
produção que não ocupam papel central,
senão estratégico. Daí a necessidade de se

encaminhar para um novo discurso, menos
fundado nas virtudes do livre mercado e
mais positivo com relação às possibilidades
do intervencionismo estatal.
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